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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 49.030 DE 05 DE ABRIL DE 2024

ALTERA OS LIVROS I, VI E XI DO REGULA-
MENTO DO ICMS, APROVADO PELO DECRE-
TO Nº 27.427/00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições conferidas pelo inciso IV do art. 145 da Constituição
do Estado do Rio de Janeiro e pelo art. 87 da Lei nº 2.657, de 26 de
dezembro de 1996, tendo em vista o que consta nos processos nºs
SEI-040106/000097/2020 e SEI-040035/000051/2020,

D E C R E TA :

Art. 1º - Este Decreto tem por finalidade promover alterações no Re-
gulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto nº
27.427, de 17 de novembro de 2000, conforme a seguir:

I - fica acrescentado o §3º ao art. 14 do Livro I - Da Obrigação Prin-
cipal do Regulamento do ICMS, com a seguinte redação:

“Art. 14 (...):

(...)

§ 3º Em operação de importação, na prestação de serviço
que se inicie no exterior ou quando o serviço seja prestado
no exterior: 16% (dezesseis por cento).”

II - fica alterado o Livro XI - Da Importação de Mercadorias e Ser-
viços, do Regulamento do ICMS, em virtude da aprovação do Con-
vênio ICMS 85, de 25 de setembro de 2009, passando a vigorar com
a seguinte redação:

“LIVRO XI - DA IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS E SER-
VIÇOS

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - O ICMS incidente na importação de mercadoria ou
bem, promovida por pessoa física ou jurídica, de direito pú-
blico ou privado, mesmo sem habitualidade, e ainda que se
trate de bem destinado a consumo ou a ativo fixo do esta-
belecimento, será pago:

I - no primeiro dia útil subsequente ao ato do desembaraço
aduaneiro; ou

II - antes da entrega, quando esta ocorrer antes do despacho
aduaneiro;

§ 1º - A entrega pelo depositário da mercadoria ou bem im-
portado do exterior deve ser autorizada pelo órgão responsá-
vel pelo desembaraço aduaneiro mediante a exibição pelo im-
portador do comprovante de pagamento do ICMS incidente
no ato do despacho aduaneiro, ou se for o caso, da Guia
para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação
do Recolhimento do ICMS - GLME a que se refere o caput

do art. 3º, exceto se o pagamento ou a solicitação de exo-
neração for feito por meio do módulo “Pagamento Centrali-
zado”, do Portal Único de Comércio Exterior.

§ 2º - Nas hipóteses de nacionalização da mercadoria ou de
bem importado, ou de extinção do regime aduaneiro especial
previsto na legislação federal, o ICMS, quando devido, será
recolhido por ocasião do despacho aduaneiro.

§ 3º - O disposto no art. 1º aplica-se também às aquisições
em licitação pública de bens ou mercadorias importados do
exterior e apreendidos ou abandonados.

§ 4º - O pagamento de que trata o caput deste artigo deve
ser efetuado mediante guia de recolhimento em separado,
em código de receita específico, conforme disposto em ato
do Secretário de Estado da Fazenda.

§ 5º - O disposto neste artigo se aplica também ao adicional
do ICMS instituído pela Lei nº 4.056/2002.
Art. 2º - O ICMS é devido ao Estado do Rio de Janeiro,
quando:

I - a operação de importação for por encomenda, cujo im-
portador estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro;
II - a operação de importação for por conta e ordem de ter-
ceiros, com adquirente localizado no Estado do Rio de Ja-
neiro;
III - a operação por conta própria ou por conta e ordem rea-
lizada por estabelecimento de mesma raiz de CNPJ, com
mercadoria destinada ao estabelecimento localizado no Esta-
do do Rio de Janeiro.

§ 1º - Na operação do inciso I, se o importador estiver lo-
calizado em outra unidade federada e o encomendante es-
tiver localizado no Estado Rio de Janeiro, o imposto será de-
vido a este Estado caso sejam descumpridos os requisitos
previstos na IN RFB nº 1.861/2018, com caracterização de
fraude ou simulação, sem prejuízo da aplicação de procedi-
mentos e/ou penalidades previstos na legislação tributária.

§ 2º - Para fins do disposto no inciso III, considera-se des-
tinada ao estabelecimento fluminense no caso de:

I - insumo a ser utilizado em industrialização realizada neste
estabelecimento;

II - mercadoria a ser consumida, estocada e/ou revendida por
este estabelecimento; ou

III - bem a ser utilizado neste estabelecimento.

TÍTULO II

DA GUIA PARA LIBERAÇÃO DE MERCADORIA ESTRAN-
GEIRA SEM COMPROVAÇÃO

DO RECOLHIMENTO DO ICMS

Art. 3º - A não exigência do pagamento do imposto, integral
ou parcial, por ocasião da liberação de bens ou mercadorias,
em virtude de imunidade, isenção, não incidência, diferimento
ou outro motivo, será comprovada mediante apresentação da
"Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Com-
provação do Recolhimento do ICMS - GLME", modelo Anexo
Único, e observará o seguinte:

I - a autoridade fiscal aporá o "visto" no campo próprio da

GLME, sendo esta condição indispensável, em qualquer ca-
so, para a liberação de bens ou mercadorias importados;

II - o depositário do recinto alfandegado do local onde ocorrer
o desembaraço aduaneiro, após o "visto" da GLME da uni-
dade federada do importador, deve registrar a entrega da
mercadoria, no Sistema de Controle de Importação - SCDI,
ou outro sistema que vier a substituí-lo.

§ 1º - A emissão da GLME deverá ser promovida através do
SCDI, podendo ser concedida de forma automatizada e pa-
rametrizada, desde que:

I - no momento da concessão do visto, as informações da
Declaração de Importação, Declaração Simplificada de Impor-
tação ou Declaração Única de Importação, transmitidas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB à Secretaria
de Estado de Fazenda, estejam disponíveis no SCDI;

II - o fundamento legal da desoneração esteja parametrizado
no SCDI.

§ 2º - Quando não for possível a utilização do Modo Exo-
neração Automática, será preenchida a GLME no Modo Plan-
tão Fiscal no SCDI, e feita a solicitação no Módulo Pagamen-
to Centralizado do Portal Único do Comércio Exterior.

§ 3º - O visto na GLME, que poderá ser concedido eletro-
nicamente, mediante autenticação e/ou assinatura digital, não
tem efeito homologatório, sujeitando-se o importador, adqui-
rente ou o responsável solidário ao pagamento do imposto,
das penalidades e dos acréscimos legais, quando cabíveis.

§ 4º - Fica dispensada a exigência da GLME nas seguintes
hipóteses:

I - na entrada de mercadoria ou bem despachados sob o re-
gime aduaneiro especial de trânsito aduaneiro, definido nos
termos da legislação federal pertinente;

II - na importação de bens de caráter cultural, de que trata a
Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 14 de dezembro de
2015, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou por ou-
tro dispositivo normativo que venha a regulamentar estas
operações;

III - na importação de bagagem de viajante, nos termos do
art. 155, inciso I, do Decreto federal nº 6.759, de 5 de fe-
vereiro de 2009, desde que domiciliado ou em permanência
no Estado do Rio de Janeiro;

IV - na importação e reimportação de bens realizadas, res-
pectivamente, sob o Regime de Admissão Temporária ao am-
paro do Carnê ATA de que trata o Ajuste SINIEF 24, de 13
de dezembro de 2019;

V - medicamento importado do exterior por pessoa física para
uso humano, próprio ou individual, acompanhado de prescri-
ção médica.

§ 5º - No caso dos incisos III e V do § 4o, é necessário que
a operação de importação:

I - seja amparada por Declaração Simplificada de Importação
- DSI ou Declaração de Importação de Remessa - DIR,
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